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PROJETO DE LEI N2: 01-0031/1996

Disponibiliza temporariamente, ESPAÇOS MUNICI

PAIS, para j_nstituiç'Oes beneficientes, com vis

tas a obtenção de fundos para utilização em

atendimento assistencial.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - A Prèfeitura Municipal de São Paulo, disponibilizará

gratuitamente, por suas Secretarias e InstituiçOes complementares, es

paços existentes em seus prOprios às InstituiçOes Sociais, que prestam

atendimento ao idoso, deficiente físico e ao menor carente.

Parágrafo único: A utilização do espaço físico em questão, terá

por objetivo único arrecadar fundos, atraves da comercialização dos

artigos produzidos ou obtidos pela entidade promotora.

Artigo 2 2 - Somente as Entidades sociais declaradas de Utilidade

Pública Municipal, estarão enquadradas no benefício estipulado no arti

go anterior.

Parágrafo único: A Diretoria Executiva da entidade promotora fica

ra responsábilizada civil e criminalmente pela fiel observância da pre

sente Lei, bem como pelo cumprimento de todas as normas legais aplicá-

veis aos produtos comercializados.

Artigo 3 2 - Caberá aos Secretários Municipais e Dirigentes idas

InstituiçOes Municipais disponibilizar anualmente, os espaços objetos

da presente Lei de forma a resguardar o patrimonio Municipal e a nor-
,	 _

prestação de serviços oferecidos pelo orgao publico.
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Paragrafo único: Independente do exposto no artigo acima, as enti_

d es beneficiadas poderão indicar detalhadamente outros espaços . - de

s peculiar interesse, cabendo de qualquer forma, o deferimento ounão

dirigentes ja especificados.

•

i

SE0-617E--fíiWa3

ci06 FE N/ 19915

S E

-DL 10-	
dc



'.4; A A	 :	 •	 3-1:, • !	 •	 •	 n	 r-N 1
Vint ki I P 's;	 i;	 I

SEGUE!	 :	 :	 •	 :	 :	 ::	 r ubr i -
caclo ( s )	 -.»:; ri..	 . '51	 SOb

a

•



. 2 .

Sala das SessOes, 06 de fevere/rolde 1996

Vereadchr ALMIR GUIMARÃES

Lider do PDT

•

Artigo 4 2 - As Entidades sociais interessadas deverão requerer, com

antecedencia minima de 60 (sessenta) dias, discriminando o período (que

não poderá ser superior a 20 dias) o produto a ser comercializado bem co

mo a qualificação dos responsáveis pela promoção.

Artigo 5 2 - O lucro líquido total assim obtido, deverá reverter úni

ca e exclusivamente para a entidade promotora que ficará obrigada a for

necer o balancete do evento e respectivos comprovantes à Secretaria ce-

dente.

1 2 - Ficará automaticamente desqualificada para futuros eventos,

a Entidade Social que descumprir total ou parcialmente os termos da pre

sente Lei.

2 2 - Com vistas a preservação do Patrimonio Público, a Guarda Ci

vil Metropolitana será comunicada em tempo habil da realização do even-

to e tomara as medidas cablvels.

Artigo 6 2 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei,

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas

se necessario.

Artigo 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,re

vogadas as disposiçOes em contrário.



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sem onerar o erário Municipal, o presente Projeto de Lei,

tem o escopo de carrear recursos financeiros às Entidades Sociais

que atendam o menor carente, o idoso e o deficiente físico. Portan

to, de forma criativa a Municipalidade poderá oferecer suporte as

mesmas, propiciando-lhes novas alternativas para a obtenção de re--

cursos financeiros.

Indubitavelmente, essas entidades apresentam carencia cro

nica de recursos, o que obsta um atendimento mais amplo à demanda

reprimida.
,

 Inúmeros sao os espaços ociosos existentes em proprios Mu

nicipais e muitos deles são valiosos do ponto de vista comercial e

podem e devem ser cedidos com o objetivo e nas formas preconizadas'

no presente Projeto de Lei.
,	 ,

Como e publico e notorio, ainda que melhoradas as dotaçOes

orçamentárias destinadas às InstituiçOes em tela, essas serão sempre

insuficientes se considerarmos o enorme deficit social que existe em

nossa Cidade:.

Assim sendo, a apbovação des Projeto, representa importan-

te contribuição do Legislativo Municipal.

C6D.056 1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 47' 

31 	 96 08	 02 	 95
do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 08-02-96

Á. Com. de Const e Justiça

o,9 

LUIZ AREIA,03Y—CAIO

Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO

t e:,	 •“,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal obrigando
ao ar quivamento do mesma.

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que as Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em j‘i.OLL 16.

Vereador Emfrrs- Merkelhia
Presidente da Co.. de Política Ntbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Brasi4-"Vita
Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo
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ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO
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Projeto de lei, de autoria do e nobre Vereador Almir 1
Guimar'ães, visa permitir o uso de prOprios- municipais- '~
instituiç ges Sociais que prestam ' atenTil:WWrito ao idogri7-'
deficiente físico e ao menor carente.
O projeto recorre a um eufemismo, a fim de chegar ao
objetivo pretendido, o uso dos espaços existentes. nos
pr6prios pelas Instituiç ges mencionadas para promo4o 'de
feiras de produtos produzidos ou obtidos pelas, entidades
promotoras. A permiss .ão de uso de bens páblicos, entretanto.,
é ato da exclusiva competência do Prefeito, como
administrador dos bens do Município, e formalizada através
de decreto, conforme o art.114 7 §42, da Lei Orgânica do
Município.
A matéria independe de lei, sendo exclusikr,a,(coMiSlicila.:do
Prefeito, e por isto o parecer é
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituiço e justiça, 3d (01.8

_	 DA COMISSZO-DE LorisTrruiç--- t'b
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 0131/96.

- rauloo	 nnipmpz;
_	 .

í5152'4'16	 PAR'	 .:-
-	 -

16-0772/1996

•
17 - RELCOM

17-0632/1996

cds/p10031-6
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUCÓ
-

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

$éki Azula, n i  de rrni n 	 de 19 96 

Momo No. 115 / 96

Ao. nobre Ver. Alrnir Guimarães
\

O P L — 031 f 96 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela !LEGALIDADE da douta,Comissáo de Constitukgio e Justiça,

cabendo, entretanto, iTgagaQ2,Q2(kjfélya no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno. .
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
ar ,-	 1 z5.4 \S.: ,,.; . •.f.. \

.' . Asseasor T4e.131C0 Legislativo Chefe - A.T.M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9 1 

DE.PARTAiV1ENTO

Dr fifiCULL: riTi\ÇA0 E INFORMÂTICA

S F CAO	 DE ARQUIVO

Proc. Cd

Arquivo or

O Func.'

_	 Q '' ••••S.V...,.. .ils.

REGINA APARECIDA/BARR

Chefe de ScOo Técnica II

do processo 09 .0.1- 0 31, 	de 19  96 	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

' Arquivar o presente processo devido
ausência de recurso do autor.

.11/06 /96

LUIZ .4~fS1, DE /CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

•
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